
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2737500 - RS (2024/0332875-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A
ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
AGRAVADO : ANDRE MARCIO WOJCIECHOWSKI
ADVOGADOS : SAMARA FERREIRA DA SILVEIRA - RS128069

PEDRO FERNANDES DE SOUZA MORAES - RS100276

EMENTA

 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO CONSIDERADO DESNECESSÁRIO
PELO TRIBUNAL. VALIDADE AFIRMADA NA ANÁLISE DOS
ELEMENTOS DANO MORAL. REVISÃO DE. 
VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ  RECURSO NÃO.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação ao
art. 1.022, II, do CPC, por ausência de manifestação sobre
questões relevantes da defesa; aos arts. 11, 370, 373, II e 489,
II, do CPC, por indeferimento de prova e cerceamento de
defesa; e aos arts. 403, 402, 884, 886, 944 e 946 do Código
Civil, por excesso na fixação de danos morais.
II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão
no julgamento dos embargos de declaração, configurando
violação ao art. 1.022 do CPC; (ii) saber se o indeferimento de
prova acerca de fato novo configura cerceamento de defesa; e
(iii) saber se o valor fixado a título de danos morais é excessivo,
em afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
III. Razões de decidir
3. Não é possível conhecer do recurso especial quanto à
suposta afronta ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal
de origem examinou de forma adequada os pontos relevantes
para a solução da controvérsia.
4. O indeferimento de prova foi devidamente fundamentado pelo
Tribunal de origem, que concluiu pela ausência de relevância do
fato novo e pela inexistência de cerceamento de defesa, em
conformidade com o art. 370, parágrafo único, do CPC.
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5. A revisão do valor fixado a título de danos morais demanda
reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado em
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
6. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA51401740 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/10/2025 11:13:19
Publicação no DJEN/CNJ de 16/10/2025. Código de Controle do Documento: e1493632-c73e-45e2-9e58-e3a114d06335



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2737500 - RS (2024/0332875-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A
ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
AGRAVADO : ANDRE MARCIO WOJCIECHOWSKI
ADVOGADOS : SAMARA FERREIRA DA SILVEIRA - RS128069

PEDRO FERNANDES DE SOUZA MORAES - RS100276

EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO CONSIDERADO DESNECESSÁRIO
PELO TRIBUNAL. VALIDADE AFIRMADA NA ANÁLISE DOS
ELEMENTOS DANO MORAL. REVISÃO DE. 
VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ  RECURSO NÃO.
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação ao
art. 1.022, II, do CPC, por ausência de manifestação sobre
questões relevantes da defesa; aos arts. 11, 370, 373, II e 489,
II, do CPC, por indeferimento de prova e cerceamento de
defesa; e aos arts. 403, 402, 884, 886, 944 e 946 do Código
Civil, por excesso na fixação de danos morais.

II. Questão em discussão

2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão
no julgamento dos embargos de declaração, configurando
violação ao art. 1.022 do CPC; (ii) saber se o indeferimento de
prova acerca de fato novo configura cerceamento de defesa; e
(iii) saber se o valor fixado a título de danos morais é excessivo,
em afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

III. Razões de decidir
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3. Não é possível conhecer do recurso especial quanto à
suposta afronta ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal
de origem examinou de forma adequada os pontos relevantes
para a solução da controvérsia.

4. O indeferimento de prova foi devidamente fundamentado pelo
Tribunal de origem, que concluiu pela ausência de relevância do
fato novo e pela inexistência de cerceamento de defesa, em
conformidade com o art. 370, parágrafo único, do CPC.

5. A revisão do valor fixado a título de danos morais demanda
reexame do contexto fático-probatório, o que é vedado em
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

6. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

No recurso especial, invocou violação ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil, explicando que a ausência de manifestação sobre questões
relevantes da defesa, impedindo o acesso à instância superior e contrariando
jurisprudência consolidada do STJ; aos arts. 11, 370, 373, II e 489, II, do Código de
Processo Civil, sustentando que o indeferimento da prova e posterior julgamento
desfavorável por ausência de comprovação configura cerceamento de defesa e aos
arts. 403, 402, 884, 886, 944 e 946 do Código Civil, por força do alegado excesso na
fixação dos danos morais.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente recurso.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO. DESCONTO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA. DANO MORAL
CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS.
MAJORAÇÃO. REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Ante a alegação da parte autora de inexistência de contratação dos
serviços da parte demandada, incumbia à instituição financeira
comprovar a efetiva celebração do negócio jurídico, o que não foi
demonstrado.

2. Configura-se dano moral in re ipsa quando há descontos indevidos
em benefício previdenciário referentes a serviço não contratado.

3. Majoração da indenização por dano moral para R$ 8.000,00,
considerando as peculiaridades do caso concreto, os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, e a natureza jurídica da reparação.

4. Demonstrado que os valores objeto da contratação reverteram em
proveito da parte autora.

5. Reconhece-se o direito à repetição simples dos valores
descontados, e não em dobro, diante das circunstâncias do caso.

6. Admite-se a compensação entre o valor creditado pela instituição
financeira e o montante condenatório, nos termos do art. 368 do
Código Civil e do princípio da economia processual.

Agravo interno desprovido.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Alegação de violação ao art. 1.022, II, do CPC – Omissão no
julgamento dos embargos de declaração
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 De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC
/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

Documento eletrônico VDA51164619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:56:19
Código de Controle do Documento: aea37760-6387-46e7-be37-607ca2128fd0



(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

 Especificamente sobre o inconformismo do agravante, que qualificou o
aresto como um julgamento , tem-se que, nos embargos de declaração, ocitra petita
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul tratou do tema, ainda que não da forma
que gerasse o resultado esperado pelo agravante.

Com efeito, a Corte explicou, em síntese, que a mera juntada de telas
de portabilidade não era hábil a comprovar a contratação dos empréstimos, pois não
há prova da adesão do agravado, destacando, ainda, que os valores indicados nas
cédulas não coincidem com os efetivamente creditados. Logo, assentou que
a alegada repactuação não foi demonstrada e que cabia à instituição comprovar a
solicitação da portabilidade, não sendo legítima a transferência do ônus ao juízo.

Alegação de violação aos arts. 11, 370, 373, II e 489, II, do Código de
Processo Civil: indeferimento de prova acerca de fato novo.

Ainda sobre o indeferimento da expedição do ofício, a parte agravante
invocou violação de dispositivos que giram sobre a produção da prova. Em
brevíssima síntese, alegou a superveniência de fato, qual seja, solicitação de
portabilidade dos contratos pelo a agravante a outra instituição financeira, o que
indicaria ciência e anuência às operações contestadas. Como já narrado, requereu a
expedição de ofício ao Banco do Brasil para comprovar tal solicitação, o que foi
indeferido.

Portanto, pediu o reconhecimento das violações à lei processual
apontadas e a cassação do acórdão. 

Pois bem, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

Documento eletrônico VDA51164619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:56:19
Código de Controle do Documento: aea37760-6387-46e7-be37-607ca2128fd0



De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
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(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022
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Como já dissertado, o indeferimento de requerimento de expedição de
ofício ao Banco do Brasil, foi devidamente apreciado e rejeitado pelo Tribunal de
origem, com base em juízo de valor claro e fundamentado.

O acórdão, repise-se, analisou o pedido e o documento que o fundava
("print de tela"), mantendo a conclusão de ausência de prova da contratação e da
adesão do agravado, além de reconhecer que os documentos apresentados (telas
de portabilidade) não constituem fato novo relevante, tampouco prova impossível, a
juntada pelo agravante de eventuais documentos comprobatórios de sua tese.

O Tribunal, nesse último aspecto,  também fundamentou que o ônus da
prova competia à parte embargante, e que não se justifica a transferência da carga
probatória ao juízo. Trata-se, portanto, de valoração judicial legítima e motivada, que
não pode ser revista por meio de Recurso Especial.

No presente feito, por consequencia, o acolhimento da tese recursal
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Em caso semelhante, essa Terceira Turma, recentemente, decidiu
nessa linha:

CIVIL. COMPRA E VENDA DE BEM MÓVEL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
ASSINATURA DIGITAL. CONTRATO HÍBRIDO (FÍSICO/DIGITAL).
OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DE GRÃOS (MILHO). INDEFERIMENTO
PRODUÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À
CERTIFICADORA CONSIDERADO DESNECESSÁRIO PELO
TRIBUNAL. VALIDADE AFIRMADA NA ANÁLISE DOS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.

 RECURSOINADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu de recurso especial, no qual se discutiu a validade de título
executivo extrajudicial firmado por contrato híbrido com assinatura
digital certificada e assinatura física.

2. O objetivo recursal é (i) averiguar suposta omissão ou contradição
em relação à análise dos requisitos formais do título executivo; (ii)
apurar eventual cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova
documental voltada à autenticidade da assinatura digital; e (iii)
examinar a aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. O contrato com assinatura digital validada pela ICP-Brasil possui
presunção de autenticidade e integridade, conforme a MP n. 2.200-2
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/2001 e o Decreto n. 10.278/2020. A ausência de comprovação
concreta de prejuízo decorrente da suposta perda de metadados
reforça a higidez do título, tornando desnecessária a expedição de
ofício à certificadora.

4. No contexto delineado pelas instâncias originárias, eventual
expedição de ofício à certificadora revela-se desnecessária, estando o
indeferimento de tal diligência em consonância com o art. 370,
parágrafo único, do CPC.

5. O reexame de matéria fática e probatória é vedado em recurso
especial, conforme os enunciados das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.432.586/MT, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE

 RESPONSABILIDADE CIVIL.DEFESA. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ.
DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O acórdão se coaduna com a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da
conveniência e oportunidade sobre a necessidade de produção de
determinado meio de prova, inexistindo cerceamento de defesa
quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-se pedido de
dilação da instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).18/9/2023 22/9/2023

2. A revisão das conclusões acerca da desnecessidade da prova
requerida pela recorrente esbarra na Súmula n. 7/STJ.

3. A respeito do quantum indenizatório a título de danos morais, a
revisão por esta Corte exige que o valor tenha sido irrisório ou
exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade, o que não ocorre no
caso dos autos. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.651.541/BA, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)1/9/2025 4/9/2025
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 Alegação de violação ao arts. 403, 402, 884, 886, 944 e 946 do Código
Civil: excesso na  fixação de danos morais.

 

O agravante afirmou  a fixação excessiva da indenização pelos danos
morais sofridos, em afronta aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Mais uma vez, a apreciação das alegações implicariam inevitável
revolvimento do contexto fático-probatório do processo, o que é obstado pelo
entendimento da já referida Súmula 7 e o quanto argumentado no item anterior, a
que me reporto. 

Nesse sentido são as decisões desse órgão colegiado, quanto à
pretensão de redução do quanto fixado a título de indenização:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA.
RECUSA ABUSIVA. DANO MORAL. REEXAME DE FATOS E

. ASTREINTES. VALOR ARBITRADO.PROVAS. INADMISSIBILIDADE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.

1. Ação de obrigação de fazer c/c reparação de danos morais.

2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

3. A recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde,
em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano
moral, quando agravar a situação de aflição psicológica e de angústia
no espírito do beneficiário, o que, conforme destacado pelo acórdão
recorrido, ocorreu na hipótese.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a alteração do
valor fixado a título de compensação por danos morais por esta Corte
é vedada em razão da incidência da Súmula 7 do STJ, podendo este
óbice ser excepcionalmente afastado apenas quando a quantia
estipulada for comprovadamente irrisória ou exorbitante, o que não
ficou demonstrado.

5. A alteração da conclusão dos juízos de origem e o consequente
acolhimento da tese recursal que pleiteia a redução do valor das
astreintes demandariam o reexame dos fatos e das provas dos autos,
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providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o teor da
Súmula 7/STJ. Tal óbice, conforme assentado por esta Corte Superior,
somente comporta temperamentos quando se trata de valor
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no
particular.

6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.905.326/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)1/9/2025 4/9/2025

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO
E QUANTUM COMPENSATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Ação declaratória ajuizada com o proposito de ser declarada a
inexigibilidade de contrato de empréstimo bancário em nome da
agravada, com abertura de conta corrente, resultando em descontos
indevidos em seu FGTS.

2. A modificação do acórdão recorrido, que reconheceu a
irregularidade da contratação e a conduta ilícita da instituição
financeira, configurando dano moral compensável, dependeria do
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é
defeso a esta Corte, conforme a Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória
ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do
óbice da Súmula n. 7 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.611.806/CE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

).28/8/2024

4. Na hipótese, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias considerou
as circunstâncias do caso concreto e não se mostra exorbitante.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

5. Razões de agravo interno que não alteram a conclusão da decisão
agravada.

Agravo interno improvido
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(AgInt no AREsp n. 2.896.567/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 22/8/2025

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. CIRURGIA BARIÁTRICA. CARÁTER FUNCIONAL E
REPARADOR. NÃO ESTÉTICO. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA
CONTRATUAL QUE LIMITA A FORMA DE TRATAMENTO MÉDICO.
PRECEDENTES. ROL DA ANS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFORMIDADE COM ENTEDIMENTO DA TERCEIRA TURMA DO
STJ. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS.
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM REPARATÓRIO. RAZOABILIDADE. MODIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Havendo indicação médica para cirurgia bariátrica e para plástica de
caráter reparador ou funcional em paciente pós-cirurgia bariátrica, não
cabe à operadora negar a cobertura sob o argumento de que o
tratamento não seria adequado, ou que não teria previsão contratual,
visto que tal terapêutica é fundamental à recuperação integral da
saúde do usuário outrora acometido de obesidade mórbida, inclusive
com a diminuição de outras complicações e comorbidades, não se
configurando simples procedimento estético ou rejuvenescedor (AgInt
no AR Esp 1.434.014/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em , D Je ).26/8/2019 30/8/2019

2. Alterar as conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à
afronta a direito da personalidade do autor e à ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório, a título de dano moral, é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.711.153/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)18/8/2025 21/8/2025

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA
INFENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a redução ou a majoração do
quantum indenizatório a título de dano moral é possível somente em
hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.611.806/CE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

).28/8/2024

2. Na hipótese, o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias considerou
as circunstâncias do caso concreto e não se mostra irrisório.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.808.792/MS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)26/5/2025 29/5/2025

 

À vista do quanto analisado, com base na jurisprudência sedimentada
dessa Terceira Turma, tem-se que a insurgência quanto ao valor fixado a título de
danos morais — R$ 8.000,00 — não pode ser conhecida. O Tribunal local decidiu
pela majoração, com base nas peculiaridades do caso concreto, nos princípios da
proporcionalidade e razoabilidade e na natureza jurídica da reparação. A pretensão
de revisão do quantum indenizatório, sob o argumento de enriquecimento sem
causa, demanda reexame dos elementos fáticos dos autos, como a extensão do
dano e a repercussão pessoal, o que atrai a incidência da Súmula 7.

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a
revisão do valor arbitrado a título de danos morais somente é possível quando
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica no presente caso,
especialmente diante da fundamentação expressa constante do acórdão recorrido.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.737.500 / RS
Número Registro: 2024/0332875-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013431120228210067

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A
ADVOGADO : TOM BRENNER - RS046136
AGRAVADO : ANDRE MARCIO WOJCIECHOWSKI
ADVOGADOS : PEDRO FERNANDES DE SOUZA MORAES - RS100276

SAMARA FERREIRA DA SILVEIRA - RS128069

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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